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Seminário Prevenção de Riscos Profissionais «Preservar o Passado, Proteger o Futuro» 


 
No dia 27 de Abril, realizou-se em Lisboa o Seminário Prevenção de Riscos Profissionais “Preservar o Passado, 
Proteger o Futuro”, uma organização conjunta do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais 
(CNPRP), do Instituto da Segurança Social (ISS), e da Ordem dos Engenheiros.  


A abertura dos trabalhos contou com a presença da Ministra do Trabalho e da Solidariedade Social, Maria Helena 
André, do Presidente do Conselho Directivo do ISS, Edmundo Martinho, e do Bastonário da Ordem dos Engenheiros, 
Carlos Matias Ramos. Segundo as palavras de Maria Helena André, “no que respeita à prevenção dos riscos 
profissionais, não podemos ficar estáticos, temos a obrigação, em conjunto, de repensar as nossas instituições, de 
recriar a forma como trabalhamos, temos de ultrapassar hábitos enraizados e velhos tabus que ainda existem… Temos 
de desenvolver novas competências nestas áreas e temos de estabelecer e reforçar as parcerias, nomeadamente com 
os parceiros sociais, e fazer também apelo ao contributo de todas as áreas do conhecimento. Esta área não pode ser 
uma ilha que funcione isolada daquilo que é o desenvolvimento da inovação e do conhecimento.” 


Ao longo de todo o dia de trabalho, foram abordados temas relativos aos riscos profissionais, orientados numa 
perspectiva de conhecimento e balanço do passado, bem como numa perspectiva de futuro, onde se apresentaram os 
riscos profissionais emergentes, decorrentes das mais recentes formas de organização das sociedades 
contemporâneas, procurando novas formas de intervenção para estes mais recentes desafios. Para além do Seminário, 
o evento contou também com uma exposição de painéis alusivos aos riscos profissionais, sempre numa perspectiva de 
passado, presente e futuro. 


 


  


  


Veja as apresentações dos oradores. 
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1

Apresentação

49.º Aniversário de Serviços Públicos de Prevenção de Riscos Profissionais.

Impacto das Doenças Profissionais na Sociedade.

Importância da Prevenção das Doenças Profissionais.
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Ordenamento Jurídico

Lei 102/2009 – Regime Jurídico da Promoção e Prevenção da Segurança e da Saúde no Trabalho:

		 Transpõe directivas comunitárias de promoção da melhoria da Segurança e Saúde;



		 Estabelece o Sistema Nacional de Prevenção de Riscos Profissionais;



		 Confere às organizações representativas dos trabalhadores e empregadores um relevante papel (=> Cooperação com o Estado).
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Ordenamento Jurídico

		 Determina que as organizações representativas de trabalhadores e empregadores, com assento na  Comissão Permanente de Concertação Social, devem integrar:





		CONSELHO NACIONAL DE HIGÍENE E SEGURANÇA NO TRABALHO;



		CONSELHO CONSULTIVO PARA A PROMOÇÃO DA  SEGURANÇAE SAÚDE NO TRABALHO DA ACT.
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO AOS RISCOS PSICOSSOCIAIS E EMERGENTES NO SECTOR DO COMÉRCIO E SERVIÇOS

Enquadram-se no Plano Estratégico Nacional para a Segurança e Saúde no Trabalho e nos objectivos das Campanhas Europeias de SST da Agência de Bilbao
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

Iniciativa conjunta da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP) e da União Geral de Trabalhadores (UGT) com o apoio, a obter, da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT).

PROMOTORES



Laurinda Rodrigues Pinto



*









Seminário "Riscos Profissionais"

*

Laurinda Rodrigues Pinto

3

Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

Destinatários CCP -  empresários e activos das empresas dos seguintes sectores alvo: Transportes; Cabeleireiros; Química; Alimentar; Comércio Retalhista; Reparação Automóvel e Limpezas.



Destinatários UGT - trabalhadores, bem como os representantes para a segurança e saúde no trabalho.

ÂMBITO &

Destinatários
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

		Conhecer as causas e tipo de perturbações;



		Sensibilizar os empresários e trabalhadores para esta problemática;



		Divulgar medidas e boas práticas.



OBJECTIVOS
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO AOS RISCOS PSICOSSOCIAIS E EMERGENTES NO SECTOR DO COMÉRCIO E SERVIÇOS

Iniciativa da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal (CCP) com o apoio, a obter,  da Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT).

PROMOTORES
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Campanhas CCP

Este projecto funcionará num sistema de parceria integrando as  Associações do sector que manifestaram interesse em aderir a esta iniciativa.



Riscos psicossociais objecto da Campanha: Violência no trabalho; Consumo de álcool e de psicotrópicos em contexto de trabalho; Discriminação (HIV, homossexualidade, entre outros factores), Stress; Assédio moral.

CAMPANHA DE SENSIBILIZAÇÃO AOS RISCOS PSICOSSOCIAIS E EMERGENTES NO SECTOR DO COMÉRCIO E SERVIÇOS

ÂMBITO &

Destinatários
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

		Sensibilizar a sociedade e os actores para os efeitos negativos dos riscos psicossociais;



		Estudar/conhecer as causas dos factores de riscos psicossociais;



		Construir uma metodologia que identifique as origens de riscos psicossociais no Trabalho;



OBJECTIVOS
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Campanhas CCP

CAMPANHA DE PREVENÇÃO DAS LESÕES MÚSCULO-ESQUELÉTICAS RELACIONADAS COM O TRABALHO

		Definir uma estratégia e um modelo de intervenção para a redução dos factores de riscos psicossociais;



		Fornecer competências para a criação de ambientes de trabalho saudáveis;



		Divulgar medidas/boas práticas para evitar ou reduzir os factores de riscos psicossociais .



OBJECTIVOS
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Instituto da Segurança Social, I.P.
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Lista das Doenças Profissionais e Tabela Nacional de Incapacidades 



Um retrato dos últimos 50 anos das condições de trabalho em Portugal

*







*





Agenda



		Doença profissional: definição

		Legislação mais relevante

		Listas das Doenças Profissionais

		Tabelas Nacionais de Incapacidades

		Conclusões e um olhar sobre o futuro







*

*



*











*





Agenda



		Doença profissional: definição

		Legislação mais relevante

		Listas das Doenças Profissionais

		Tabelas Nacionais de Incapacidades

		Conclusões e um olhar sobre o futuro
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Doença profissional*

		Doença que conste da Lista das Doenças Profissionais em vigor

		Lesão corporal ou perturbação funcional que, não estando incluída na lista anteriormente referida, seja considerada como consequência necessária e directa da actividade exercida pelo trabalhador e não represente normal desgaste do organismo



* Lei 98/2009 artigo 94, nº1 e 2

*

*



*

*
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Doença profissional: 

importância do nexo de causalidade

		Não basta invocar doença que conste da Lista das Doenças Profissionais

		É fundamental estabelecer o nexo de causalidade entre a exposição real, quantificada, a um determinado factor de risco e a patologia invocada bem como uma relação temporal entre ambos



*

*
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Doença profissional: 

constante da LDP ou sistema aberto

		Sistema aberto: 

		Inexistência de qualquer limite: qualquer doença pode ser invocada como profissional 

		Nexo de causalidade: tem de ser provado de forma inequívoca 

		Deve ser efectuada prova quantificada da exposição ao factor de risco 

		Preenchida a Participação Obrigatória e o Parecer Clínico 

		Doente observado e solicitados exames complementares pelo Serviço Médico do CNPRP para confirmação do nexo de causalidade e da existência da DP 



*

*

		Ao abrigo da LDP: 

		Doença tem que constar da LDP 

		O nexo de causalidade é presumido 

		Deve ser efectuada prova quantificada da exposição ao factor de risco 

		Preenchida a Participação Obrigatória e o Parecer Clínico 

		Doente observado e solicitados exames complementares pelo Serviço Médico do CNPRP para confirmação da existência da DP
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Legislação mais relevante (1)

		1936: Lei nº 1942, de 27 de Julho

		Regula o direito às indemnizações por efeito de acidentes de trabalho ou doenças profissionais

		1962: Decreto-Lei nº 44307 de 27 de Abril

		Cria a CNSDP para fazer face ao problema da silicose e cuja actividade se deveria progressivamente estender à cobertura de outras pneumoconioses e de outras doenças profissionais



*

*
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Legislação mais relevante (2)

		1965: Lei 2127 de 3 de Agosto, 

		Aprova o regime jurídico dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais

		1973: Decreto-Lei nº 478/73 de 27 de Setembro

		Estende o âmbito da CNSDP à generalidade das entidades patronais da indústria, comércio e serviços

		1981: Decreto-Lei nº 200/81 de 9 de Julho

		Desliga a protecção do risco da doença profissional da actividade seguradora



*

*



*











*



Legislação mais relevante (3)

		1997: Lei 100/97 de 13 de Setembro

		Aprova o regime jurídico dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais

		1999: Decreto-Lei nº 248/99 de 2 de Julho

		Regulamenta a protecção das doenças profissionais consagrada na Lei 100/97

		1999: Decreto Lei nº 503/ 99 de 20 de Novembro

		Responsabiliza o CNPRP pelo diagnóstico , caracterização e proposta de incapacidade aos trabalhadores da FP

		2009: Lei nº 98 / 2009 de 4 de Setembro

		Regulamenta o regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais nos termos do artigo 284 do Código do Trabalho aprovado pela Lei nº 7 / 2009, de 12 de Fevereiro



*

*
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Legislação mais relevante (4)

		Lista das Doenças Profissionais em vigor (Decreto Regulamentar n.º 76/2007 de 17 de Julho; Decreto Regulamentar nº 6/2001, de 5 de Maio)





		Tabelas Nacionais de Incapacidades em vigor (3)

		TNI de 2007

		Publicada pelo Decreto-Lei nº 352/2007 de 23 de Outubro; em vigor desde 21 de Janeiro de 2008

		TNI de 1993

		Publicada pelo Decreto-Lei nº 341/93 de 30 de Setembro

		TNI de 1960

		Publicada pelo Decreto nº 43189 de 23 de Setembro de 1960
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Legislação pioneira 

		Decreto de 27 de Agosto de 1855; refere os “estabelecimentos insalubres, incómodos e perigosos”

		Lei nº 83 de 24 de Julho de 1913 o primeiro diploma que regula especificamente a responsabilidade pelo risco de acidente de trabalho 

		Decreto nº 4288 de 9 de Março de 1918; Aprova o Regulamento da Lei de Desastres no Trabalho

		Legislação de 10 de Maio de 1919:

		Decreto nº 5636; Cria o Seguro Social Obrigatório na Doença

		Decreto nº 5637; Cria o Seguro Social Obrigatório contra Desastres no Trabalho

		Decreto nº 5638; Cria o Seguro Social Obrigatório contra Invalidez, Velhice e Sobrevivência

		Decreto nº 5639; Organização das Bolsas Sociais de Trabalho

		Decreto nº 5640; Organização do Instituto de Seguros Sociais Obrigatórios e da Previdência Geral



*
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Listas das Doenças Profissionais: 

evolução ao longo dos anos

		Lista das Doenças Profissionais de 1936 (anexa à Lei nº 1942 de 27 de Julho de 1936)

		Lista das Doenças Profissionais de 1973 (anexa ao Decreto nº, 434/73, de 25 Agosto) 

		Lista das Doenças profissionais de 1980 (anexa ao Decreto Regulamentar nº 12/80, de 8 de Maio)

		Lista das Doenças Profissionais de 1982 (anexa ao Despacho Normativo nº 253/82, de 22 de Novembro)

		Lista das Doenças Profissionais de 2001 (anexa ao Decreto Regulamentar nº 6/2001, de 5 de Maio)

		Lista das Doenças Profissionais em vigor, Decreto Regulamentar nº 76/2007, de 17 de Julho



*
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1936

*

*
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LDP de 1936

		As disposições desta lei são extensivas às seguintes doenças profissionais:

		a) Intoxicação pelo chumbo, suas ligas ou compostos, com as consequências directas dessa intoxicação;

		b) Intoxicação pelo mercúrio, seus amálgamas ou compostos, com as consequências directas dessa Intoxicação;

		c) Intoxicação pela acção de corantes e dissolventes nocivos;

		d) Intoxicação pela acção de poeiras, gases e vapores industriais, sendo como tais considerados os gases das batarias de T. S. F. e outras, e ainda os gases dos motores de combustão interna e máquinas frigoríficas;

		e) Intoxicação pela acção dos raios X ou substâncias radioactivas;

		f) Infecção carbunculosa;

		g) Dermatoses profissionais



*

*







*

		Tratamento dos minérios contendo chumbo, incluindo as cinzas plúmbeas de zinco.

		Fusão de zinco usado e de chumbo em lingotes.

		Fabrico de objectos de chumbo fundido ou de ligas plumbíferas.

		Indústrias poligráficas.

		Fabrico de compostos de chumbo.

		Preparação e emprego de esmaltes contendo chumbo.

		Trabalhos de pintura que comportem a preparação ou a manipulação de indutos, de betumes ou de tintas contendo pigmentos de chumbo.



a) Intoxicação pelo chumbo, suas ligas ou compostos, 

com as consequências directas dessa intoxicação

*

*
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1973

*

*
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LDP de 1973
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*
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1980

*

*
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LDP de 1980





*
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1982

*

*







*

LDP 1982





Nuno Franco Esguelha
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LDP: actualização de 1982

		Actualização dos quadros referentes a:

		Arsénio, derivados halogenados de hidrocarbonetos alifáticos e aromáticos, carvão, cortiça, crómio, irritantes cutâneos,radiações ultravioletas, ruído, vibrações

		Introdução dos quadros referentes a:

		Ácido sulfídrico, ácido cianídrico, nitroglicerina, álcoois, glicóis, acetonas, poeiras e aerossóis com acção imunoalérgica



*

*
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2001

*

*







*

LDP: revisão de 2001*

		Revisto o Capítulo 5 “Doenças infecciosas e parasitárias”, anteriormente denominado “doenças devidas a agentes animados”

		Integração das doenças provocadas por fungos e manifestadas por lesões essencialmente cutâneas no Capítulo 3

		Revisão de conceitos e nomenclaturas entretanto ultrapassadas



*

*







*

2007

*

*







*

LDP em vigor*

		Revisão incidiu nos seguintes capítulos:

		 Capítulo 3: 	Doenças Cutâneas

		 Capítulo 4: 	Doenças provocadas por Agentes Físicos









	* Decreto Regulamentar nº 76/2007, de 17 de Julho

*

*







*

Lista das Doenças Profissionais em vigor

		Capítulo 1: Doenças provocadas por agentes químicos

		Capítulo 2: Doenças do aparelho respiratório

		Capítulo 3: Doenças cutâneas

		Capítulo 4: Doenças provocadas por agentes físicos

		Capítulo 5: Doenças infecciosas e parasitárias

		Capítulo 6: Tumores

		Capítulo 7: Manifestações alérgicas das mucosas



*
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Agenda



		Doença profissional: definição

		Legislação mais relevante

		Listas das Doenças Profissionais

		Tabelas Nacionais de Incapacidades

		Conclusões e um olhar sobre o futuro
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Tabelas Nacionais de Incapacidades (TNIs) em vigor









*

TNIs em vigor

		TNI de 2007: aprovada pelo Decreto-Lei nº 352/2007 de 23 de Outubro



		TNI de 1993: aprovada pelo Decreto-Lei nº 341/93 de 30 de Setembro



		TNI de 1960: aprovada pelo Decreto nº 43189 de 23 de Setembro de 1960 



*

*







*

Decreto-Lei nº 352/2007 

		Aplicação:

		Aos Acidentes de Trabalho ocorridos após a sua entrada em vigor

		Às Doenças Profissionais diagnosticadas após a sua entrada em vigor independentemente da data de início do procedimento de avaliação e da data a que os efeitos do diagnóstico se reportam, salvo se ao caso em apreço corresponder legislação mais favorável, na data do início do procedimento



*

*







*

Diferenças entre as TNIs de 1960 e 1993

		TNI de 1960: tabela genérica e morfológica

		TNI de 1993: tabela minuciosa e funcional

		Actual TNI: evolução da TNI de 1993, introduzindo maior consistência entre as desvalorizações preconizadas nos diversos capítulos e tendo em consideração progressiva uniformização com outras tabelas europeias



*

*







*

TNIs: de 1960 a 1993/2007

Capítulo VII - Pneumologia

		Silicose simples:

		Elementos radiográficos:

		Reticular c/ raros micronódulos:	0,10 

		Micronodular predominante: 	0,20

		Nodular e macronodular: 	0,30

		Pseudotumoral circunscrita: 	0,40

		Pseudotumoral difusa: 		0,50

		Elementos funcionais:

		VEMS até 80%: 		0,00

		VEMS de 75 a 80%:		0,05

		VEMS de 70 a 75%:		0,10

		…

		VEMS < 35%:			1			



		Grau II — Função respiratória:

		Capacidade vital forçada (CVF) > 60 % < 79 %;

		Volume expiratório máximo no 1.° segundo (VEMS) > 60 % < 79 %;

		Distensibilidade pulmonar (compliance estática) > 60 % < 69 %;

		Difusão do CO > 60 % < 69 %;

		PaO2 ≥ 75 mmHg;

		PaCO2 ≤ 45 mmHg;

		Hiper-reactividade brônquica positiva (IPP resultante da conjugação dos diversos factores) . . . . . . . 0,16 -0,30



*

*
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TNI de 1993/2007
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Conclusões e um olhar sobre o futuro (1)

		Um longo caminho foi percorrido 

		Legislação envolvente da DP moderna / actualizada

		LDP



*

*
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Lista das Doenças Profissionais em vigor

		Capítulo 1: Doenças provocadas por agentes químicos

		Capítulo 2: Doenças do aparelho respiratório

		Capítulo 3: Doenças cutâneas

		Capítulo 4: Doenças provocadas por agentes físicos

		Capítulo 5: Doenças infecciosas e parasitárias

		Capítulo 6: Tumores

		Capítulo 7: Manifestações alérgicas das mucosas



*

*
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Conclusões e um olhar sobre o futuro (1)

		Um longo caminho foi percorrido 

		Legislação envolvente da DP moderna / actualizada

		LDP

		Completar a revisão: Capítulos 1 (Doenças provocadas por Agentes Químicos) e 2 (Doenças do Aparelho Respiratório)

		Revisão permanente tendo em conta o preconizado

		Recomendação da Comissão relativa à Lista Europeia de Doenças Profissionais, nomeadamente às constantes nos Anexos 1 e 2

		Lista das Doenças Profissionais da OIT

		Evolução do estado da arte

		TNI

		 Comissão para interpretação, revisão e actualização 

		Efectuar revisão permanente tendo em conta ganhos de consistência equidade



*

*







*

Conclusões e um olhar sobre o futuro (2)

		Reabilitação e reintegração profissional*

		Prevenção: um investimento seguro

		Retorno até 4,81€ por cada Euro investido**



*Lei 98/2009, Artigo 155, nº 1, 2 e 3

** European Agency for Safety and Health at Work
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A Estratégia Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho definiu 
como objectivo a redução do número de acidentes de trabalho e de 
doenças profissionais.


A importância das participações obrigatórias por 
presunção de doença profissional vai reflectir-se no 


conhecimento da realidade nacional, no 
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preventivas das doenças profissionais.


Estratégia Nacional para a Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho
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Reabilitar


ACT:ACT:


Actividade Actividade inspectivainspectiva


OrganizaOrganizaçção de Servião de Serviçços os 


SSTSST


FormaFormaççãoão


SensibilizaSensibilizaççãoão


Actividade normativaActividade normativa


DGS:DGS:


OrganizaOrganizaçção de Servião de Serviçços os 


SSTSST


FormaFormaççãoão


SensibilizaSensibilizaççãoão


Actividade normativaActividade normativa


CNPRPCNPRP


MonitorizaMonitorizaçção e ão e 


vigilância ambiental  e vigilância ambiental  e 


clclíínica. Sistema de alertanica. Sistema de alerta


ACT:ACT:


Actividade Actividade inspectivainspectiva


FormaFormaççãoão


SensibilizaSensibilizaçção e informaão e informaçção ão 


das entidades empregadorasdas entidades empregadoras


Actividade normativaActividade normativa


DGS:DGS:


SensibilizaSensibilizaçção de Mão de Méédicos e dicos e 


profissionais de saprofissionais de saúúdede


Actividade normativaActividade normativa


CNPRPCNPRP


Facilitar o acesso Facilitar o acesso àà


participaparticipaçção obrigatão obrigatóória ria 


multicanalmulticanal


DivulgaDivulgaçção de informaão de informaçção ão 


especespecííficafica


SensibilizaSensibilizaçção  de mão  de méédicos, dicos, 


empregadores e empregadores e 


trabalhadorestrabalhadores


Actividade normativa (Lista Actividade normativa (Lista 


DP)DP)


CNPRP: CNPRP: 


ConfirmaConfirmaçção de doenão de doençça a 


profissional profissional 


ReparaReparaçção do danoão do dano


ReabilitaReabilitaççãoão


Actividade normativa Actividade normativa 


((T.NacionalT.Nacional de Incapacidade)de Incapacidade)


ACT: Actividade ACT: Actividade inspectivainspectiva


(reconversão e (reconversão e 


afastamanentoafastamanento do posto de do posto de 


trabalho).trabalho).


ReabilitaReabilitaçção.ão.


IEFP: IEFP: 


FormaFormaçção e reconversão ão e reconversão 


profissionalprofissional


DGS/ARSDGS/ARS


Acompanhamento clAcompanhamento clíínico do  nico do  


DPDP


C
o


n
te


x
to


C
o


n
te


x
to
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ComunicaComunica çção Obrigatão Obrigat óóriaria


Comunicação de rotina
Mensal


Nº1 do artº143 – Lei 98/2009 de 4/9


ComunicaComunica çção de urgênciaão de urgência


Nº2 do artº143 – Lei 98/2009 de 4/9


Comunicação de evento


Nº1 do artº143 – Lei 98/2009 de 4/9


EmpregadorEmpregador


EntidadesEntidades
PPúúblicas blicas 


responsrespons ááveisveis
pela pela 


PrevenPreven ççãoão







� ACT
� Prevenção da segurança e saúde no trabalho


� Fiscalização das condições de trabalho


� Direcção–Geral da Saúde


� Serviços regionais de saúde
� ARS Norte


� ARS Centro


� ARSLVT


� ARS Alentejo


� ARS Algarve


� Centros regionais de segurança social – acesso directo ao GRP


� Empregador – única informação a ser enviada em papel logo que 
a doença é confirmada. Incluirá indicações para os Servi ços 
SST.


ComunicaComunica çção Obrigatão Obrigat óóriaria


Entidades envolvidas, nos termos do nº 1 do artº 143º da Lei nº 98/2009 de 4 
de Setembro:







AVALIAÇÃO CLÍNICA
(Triagem)


AVALIAÇÃO DOS RISCOS 
NO AMBIENTE LABORAL
(Base de Conhecimento)


Participaçã
o 


Obrigatória


ComunicaComunica çção Obrigatão Obrigat óória (Alerta)ria (Alerta)


Comunicação Obrigatória


Urgente







Existem actualmente em Portugal 
fontes de dados que permitem a 
criação de uma Base de 
Conhecimento de Âmbito Nacional
em Factores de Risco para a saúde
nos locais de trabalho, através da
recolha e tratamento de forma 
centralizada da informação
disponibilizada pelos diferentes
agentes no terreno:


Base de Base de ConhecimentoConhecimento de de ÂmbitoÂmbito NacionalNacional de de FactoresFactores de de RiscoRisco emem


AmbienteAmbiente LaboralLaboral


•Direcção Geral da Saúde (DGS);


•Centro Nacional de Protecção contra os Riscos


Profissionais (CNPRP);


•Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN);


•Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT);


•Anexo D do Relatório Único (MTSS).







� Casos Críticos de DP
� Situações de DP pré-determinadas


� Situações Tracer


� Situações anómalas


� Número de doentes/doenças por empresa


� Monitorização de factores de risco: onde 
concentrar esforços


� Outras situações críticas a definir 


Sistemas de AlertaSistemas de Alerta







Vigilância e MonitorizaVigilância e Monitoriza çção de Riscos para a Saão de Riscos para a Sa úúde de 
em Ambiente Laboralem Ambiente Laboral


Objectivo
1.Criar uma base de conhecimento e de referência de âmbito nacional


a. Centralização da informação
b. Registo das análises e observações (confirmação de doenças 


profissionais);


c. Informatização do arquivo regular do CNPRP;
d. Registo de informação resultante do arquivo dos ficheiros clín icos e 


de risco das empresas que cessaram a actividade e colocados à guarda do 


CNPRP;
e. Tratamento da informação existente em suporte de papel ou outro 


pertencente a outros organismos.


f. Controlo da qualidade e monitorização do desempenho das entidades 
eventualmente a subcontratar para a realização da componente analítica.


g. Optimizar e racionalizar a realização dos estudos de ambiente laboral 
realizados pelo CNPRP.







2) Disponibilizar informação sobre factores de risco e  condições de trabalho 


existentes nas empresas de forma rápida e abrangent e:
a) À equipa de triagem do CNPRP;


b) Aos parceiros com intervenção no terreno;


c) Às entidades internacionais competentes;


3) Monitorizar e vigiar situações críticas sinalizadas  pelo seu interesse em 


termos de prevenção, permitindo:
a) Orientar a intervenção dos parceiros com intervenção no terreno com aumento de


eficácia e economia de esforço;


b) Acompanhar e documentar a evolução dessas situações;


4) Avaliar a eficácia das intervenções realizadas:
a) No âmbito das actividades de prevenção secundária (medidas correctivas);


b) No âmbito das actividades de prevenção terciária (mudança de posto de trabalho,


reinserção profissional);


Vigilância e MonitorizaVigilância e Monitoriza çção de Riscos para a Saão de Riscos para a Sa úúde de 
em Ambiente Laboralem Ambiente Laboral







Início Diagnóstico P.Obrigatória
Confirmação
Reparação


Factor de risco


HistHist óórialrial ““ naturalnatural ”” da da D.ProfissionalD.Profissional


Coortes de diagnósticoCoortes de diagnóstico


20112008 2009 2010


40% 30%20%8%2%


Extracção de 
dados







DesmaterializaDesmaterializa çção de Processos externosão de Processos externos
Comunicação Obrigatória







EstatEstat íísticas de DP: alguns problemassticas de DP: alguns problemas


� Os doentes …


…podem ter mais do que uma doença profissional.


� As doenças …


… podem ser causadas por mais do que um factor 
de risco.


� Os factores de risco …


…são difícil detecção; qual a população exposta?


� As incapacidades …


… quanto custam ao País? quantas evoluem para 
invalidez? 







EstatEstat íísticas de DP: monitorizasticas de DP: monitoriza çções e comparaões e compara ççõesões







As estatísticas sobre doenças profissionais devem:


� Considerar os doentes e as doenças em separado;


� Recorrer a um conjunto de indicadores epidemiológicos para caracterizar a 
situação desenvolvidos com o concurso dos membros do Conselho Científico;


� Constituir uma base de séries temporais a ser gerida ou orientada por técnicos 
especialistas em epidemiologia;


� Instituir um prazo alargado antes de considerar os apuramentos anuais como 
consolidados;


� Seleccionar o conjunto de patologias mais frequentes ou consideradas mais 
graves para monitorizar em permanência;


� Considerar o desenvolvimento de metodologias de análise dos factores de risco 
que permitam o seu relacionamento com as doenças que lhes estão associadas –
SIG, por exemplo;


� Permitir o desenvolvimento de metodologias de análise das componentes 
económicas (incapacidades, prestações, etc.) tendo em vista a caracterização do 
peso económico das doenças profissionais no sistema e contribuir para a 
elaboração do plano de reabilitação e reinserção profissional dos trabalhadores 
portadores de doença profissional.


EstatEstat íísticas de DP: Resumosticas de DP: Resumo
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ÁÁreas passreas passííveis de articulaveis de articulaççãoão


� Sistemas de Alerta


� Informação Regular


� Estudos orientados


� Produção de estatísticas específicas


� Acompanhamento dos DP


� Aconselhamento à empresa


� Reabilitação e reinserção profissional


� Pareceres técnicos


� Articulação em relação a áreas específicas







EUROGIP


Incentivos económicosTransformar a percepção de 
que os custos com a SST 


são, na verdade, um 
investimento.


Premiar:


• Boas práticas
• Ausência de 


acidentes de trabalho
• Ausência de 


Doenças 
Profissionais


ExemploExemplo







Protocolo de curto prazoProtocolo de curto prazo


� Comunicações Obrigatórias
� Designação de “Contact Points” bilaterais;


� Criação de uma conta de e-mail;


� Desenvolver, por escrito, as regras de transferência de informação;


� Identificar interlocutores;


� Situações de Alerta; 
� Definição das situações passíveis de alerta;


� Desenvolvimento de critérios de classificação


� Desenvolver circuitos de informação 
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Conselho Científico


Factores de risco Doença Profissional


Epidemiologia
Estatística


Estudos 
Populacionais


Ergonomia


Psicossociologia 
das 


organizações


Medicina do 
Trabalho


Estudos 
ambientaisPneumologia


Imunologia


Comissão Técnica da Lista de Doenças Profissionais


Comissão para a interpretação, revisão e actualizaç ão da TNI
Portaria n.º 1036/2001, de 23 de Agosto


NEXO







Redes informais


5 de Maio de 2011 28


Intraorganizacional
Interorganizacional


Processo comunicacional constituido por 
vários aglomerados de comportamentos


•Reduzir a incerteza


•Partilhar informação


•Influenciar


•Exercício de poder


•Interacção social


•Etc.







Redes informais


5 de Maio de 2011 29


3 dimensões


•Grupos ( clusters) ou nós principais


•Ex:grupos de trabalho, equipas de 


projecto


•Elementos de ligação entre os clusters


•Ex: indivíduo em posição de controlo 


ou charneira


•Individuos isolados


•Indivíduos que mantêm contacto mínimo 


com os elementos da rede, mas que estão 


referenciados







Comunidades de Práticas*


*Recomendação da Reengenharia de Processo


Comunidades de voluntários que se 


desenvolvem tendo em vista 


interesses comuns, tais como 


desenvolver competências, 


construir e partilhar conhecimento.


1.Reais ou virtuais


2.Evoluem com o tempo


3.Abarcam perspectivas amplas


4.Convidam a diferentes níveis de participação


5.Combinam espaços privados e públicos


6.Estão centradas no valor


7.Proporcionam um ambiente familiar e interessante


8.Têm um ritmo próprio.







OBRIGADA!OBRIGADA!


2727--0404--20112011


CNPRPCNPRP
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SEMINÁRIO  


“RISCOS PROFISSIONAIS - PRESERVAR O PASSADO, PROTEGER O FUTURO” 


 


Participação dos Parceiros Sociais na Gestão do CNPRP 


 


Breve Historial 


• A Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais, foi criada 


pelo Decreto-Lei 44.307, de 27 de Abril de 1962. No entanto, 


o seu Regulamento só veio a ser aprovado em 1963, Despacho 


de 28 de Março e publicado no Diário do Governo em 17 de 


Abril desse mesmo ano.  


• Aquele Regulamento atribuía a Gestão da Caixa a uma Direcção 


constituída por um Presidente, dois Vice-Presidentes e quatro 


Vogais, assistida por um Conselho Geral. O Presidente e os Vice-


Presidentes eram da livre escolha do Ministro das Corporações e 


Previdência Social. Os 4 Vogais eram eleitos, 2 pelas entidades 


patronais contribuintes e os outros 2 pelos beneficiários. Um dos 


Vogais desempenhava as funções de Secretário e outro de 


Tesoureiro. 


• Em 1983, a Portaria 642, de 1 de Junho, aprova um novo 


Regulamento da Caixa. No seu Preambulo, pode ler-se: “A 


recente evolução da Caixa tornou urgente não só a 


substituição do seu anterior Regulamento, mas também que 


se atentasse na sua gestão de modo a permitir a intervenção 


directa dos parceiros sociais na sua acção, face aos 


condicionalismos específicos da própria Caixa e aos 


objectivos de conseguir melhores condições de trabalho, 


maior produtividade e uma mais justa reparação dos riscos 


profissionais”.  


• Esta Portaria determinava também que a Caixa gozava de 


personalidade jurídica e de autonomia administrativa e 
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financeira e mantém o mesmo tipo de Gestão, passando no 


entanto, de 2 Vice-Presidentes para 1. 


• Verifica-se assim uma intenção clara da parte do poder 


político de então, em envolver cada vez mais os parceiros 


sociais na Gestão da Caixa, não só pela especificidade das 


suas funções mas, também, por ter sido reconhecido que uns 


e outros eram fundamentais para o bom desempenho da 


instituição, nomeadamente, nas áreas da prevenção, 


informação e sensibilização dos empregadores e 


trabalhadores relativamente aos riscos profissionais. 


• Em 1996, a Lei 35/, de 2 de Maio, cria o Centro Nacional de 


Protecção contra os Riscos Profissionais – CNPRP e extingue a 


Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais.  


• Como nesta altura se estava a negociar o Acordo de 


Concertação Estratégica 1996 / 1999, no âmbito do 


Conselho Económico e Social, por iniciativa da UGT, foi 


incluído no capítulo “Diálogo Social e Participação” um 


ponto específico sobre a Gestão do Centro, onde o Governo 


se comprometeu a “manter a participação dos parceiros 


sociais no Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos 


Profissionais em termos iguais aos que se verificavam na 


Caixa que lhe deu origem”. 


Em consequência, 


• A Lei Orgânica do Centro, Maio de 1999, Decreto-Lei 160, 


acaba com a Direcção e com o Conselho Geral e cria um Conselho 


Directivo e uma Comissão de Fiscalização. A composição do 


Conselho Directivo mantém-se em moldes idênticos aos da 


Direcção, ora extinta.  


• Em 2005, o Decreto-Lei nº. 5/, de 5 de Janeiro, que aprovou a 


Lei Orgânica do Ministério da Segurança Social, da Família e da 


Criança, altera a composição do Conselho. Elimina o lugar de 


Vice-Presidente e mantém o Presidente e os 4 Vogais. Tal decisão 


pode ser interpretada como tendo sido, mais uma vez, o 
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reconhecimento do papel fundamental dos parceiros sociais na 


gestão do Centro. 


• Em 2008 com a implementação do PRACE, e por razões que a 


própria razão desconhece, acaba-se com o Conselho Directivo e 


afastam-se os parceiros sociais da gestão do Centro, pondo assim 


termo a um ciclo de cerca de 45 anos de gestão tripartida.  


• A partir de então, o mesmo tem vindo a ser gerido por um 


Director da Segurança Social, neste caso, por uma Directora e os 


parceiros sociais passaram a fazer parte de um Conselho de 


apoio ao Director, situação que se mantém actualmente. 


• Não obstante esta alteração de fundo na sua gestão, a UGT e 


penso que os restantes parceiros sociais também, continuarão a 


manifestar a sua total disponibilidade e empenho para colaborar 


com a Direcção, nesta tão nobre causa. 


• O nosso objectivo e o nosso propósito é, fundamentalmente, tudo 


fazer para que, em conjunto, possamos perspectivar um futuro 


mais risonho e mais promissor a todos os beneficiários desta 


instituição, porque, afinal, são eles a verdadeira razão da sua 


existência. 


• Permitam-me que antes de terminar e porque é de toda a justiça 


faze-lo, deixe aqui uma palavra de apreço e de merecido 


reconhecimento à Senhora Directora Dra. Mariana Neto e a todos 


os trabalhadores do Centro, pelo profissionalismo e dedicação 


que têm demonstrado, pois não obstante as dificuldades porque 


estão a passar relativamente à falta de recursos humanos, tudo 


têm feito para atenuar os inconvenientes que daí advêm para 


todos os beneficiários. 


Obrigado pela vossa atenção. 


Lisboa, 2011-04-27 


Viriato BViriato BViriato BViriato Baaaaptistaptistaptistaptista        


    




















A organização do trabalho e a emergência de novos riscos psicossociais no Séc. XXI 

João Paulo Pereira



Linha de Investigação em Psicologia da Saúde e Saúde Ocupacional

http://hohp.org - hohp@netcabo.pt



Associação Portuguesa de Psicologia da Saúde Ocupacional

appso@netcabo.pt







Quem somos







Como mudaram as organizações

		De:

		Estabilidade

		Monocultura

		Reforma

		Satisfação dos trabalhadores

		Estrutura horizontal

		Supervisão e controlo externo

		Dependencia da organização

		Calendarizações fixas



		Para:

		Mudança constante

		Diversidade

		Reforma Tardia

		Motivação dos colaboradores

		Cadeias verticais

		Auto-controlo e empowerment

		Auto-responsabilidade

		Mudanças constantes









Como mudaram os trabalhos

		De:

		Exigências físicas

		Ritmo pouco intenso

		Separação de trabalho / casa

		Trabalho individual

		Descrição de trabalho detalhada

		Trabalhos para a vida

		Experiência de trabalho



		Para:

		Exigências mentais e emocionais

		Intensificação do trabalho

		Interface trabalho / casa

		Trabalho em equipa

		Descrição de trabalho mais ambigua

		Trabalho mais precário

		Inovação, criatividade, aprendizagem









Para as organizações modernas, o capital mental é de crescente importância. Assim, não é necessário somente uma força de trabalho saudável, mas também motivada e que esteja preparada para “o Km extra”





Organizações necessitam de colaboradores “Engaged”







Mudanças na ciência

		De:

		Saúde negativa

		Evitamento de erros

		Conciliação de necessidades de trabalho

		Stressores ligados ao trabalho

		Mudança comportamental pela organização

		Prevenção e tratamento

		Problemas e fraquezas



		Para:

		Saúde positiva

		Aprendizagem pelos erros

		Comportamento extra-função



		Motivação e desafio

		Auto-gestão



		Promoção da saúde

		Talentos e forças









Porque é o “Work Engagement” 

tão popular

		Estamos bem... 								(mas há uma crise que ai está)

		Esperamos uma maior longevidade… 		(mas as contas têm de ser pagas)

		Estamos em stress… 							(mas o stress está para ficar)

		Estamos a controlar… 						(pelo menos pensamos que sim)

		Estamos num sistema de super-saúde… 	(mas vamos morrer na mesma)











		Estamos continuamente no mercado… 









		O “Work Engagement” é um estado positivo, afectivo e motivacional, que dá a sensação de completude que se caracteriza pelo vigor, dedicação e absorção



Schaufeli (2001)

Work Engagement









Work Engagement

Trabalho com recursos e desafiante

Afectos

positivos 

Satisfação no trabalho

ENGAGEMENT

Job Involvement

Estado 

Psicológico



Organizational commitment

Comporta. Para alem do expectável

Performance

Resultados







Trabalhadores “Engaged”

		… agentes activos

		… geram o seu próprio feedback positivo

		… estão também “engaged” fora do trabalho

		… têm valores que coincidem com os da organização

		… também se sentem cansados

		… não são workaholics









Trabalhadores “Engaged”

		Agentes activos

		Acreditam nas suas competências

		Criam o seu próprio feedback

		Têm valores congruentes com os da organização

		Tambem se cansam

		Não são “Workhalics”











Work Engaged

Trabalhar excessivamente

Trabalhar compulsivamente







Burnout, Engagement e Workaholic

Exaustão

Cinismo

Eficácia

Vigor

Dedicação

Absorção

Trabalho excessivo

Trabalho compulsivo

Burnout

Engagement

Workaholic

-

-

-

-

+

+

+

-

+

+

+

+

+

+

Pereira, J. et al (2009)







Trabalhadores “Engaged”

		Vigor

		No meu trabalho sinto-me forte

		Dedicação

		Sou entusiasta em relação ao meu tarbalho

		Absorção

		Deixo-me levar pelo meu trabalho









Job Resources

		Engagement é provocado por:

		… autonomia no trabalho

		… suporte social e coaching

		… feedback sobre a performance

		… oportunidades para aprender e desenvolver

		… variedade de tarefas

		… responsabilidade

		… congruência de valores

		… justiça organizacional









Personalidade

		Engagement está relacionado com:

		… estabilidade emocional

		… extroversão

		… conscienciosidade

		… optimismo disposicional

		… auto-estima (baseada em questões organizacionais)

		… inteligência emocional









Padrões de comportamento

		Engagement está relacionado com:

		… centrado no cumprimento de objectivos

		… coping proactivo

		… auto-eficácia

		… flexibilidade e adaptabilidade

		… perfeccionismo positivo (exigências pessoais)









Atitudes organizacionais

		Engagement está relacionado com:

		… Satisfação no trabalho

		… involvement no trabalho

		… organizational commitment

		… baixa intenção de turnover







Trabalhadores “Engaged” estão satisfeitos, envolvidos, commited e são leais







Saúde

		Engagement está relacionado com:

		… baixos níveis de ansiedade e depressão

		… saúde física percebida

		… baixos índices de burnout

		… emoções positivas

		… recuperação rápida, após o esforço do dia anterior









Performance

		Indicadores motivacionais de performance

		… trabalhar para alem das funções

		… motivação intrínseca

		… iniciativa pessoal e comportamento proactivo

		… frequência de absentismo e doenças

		… turnover

		… turnover financeiro

		…performance da unidade de trabalho









Performance

		Comportamentos indicativos de performance

		… performance académica

		… qualidade de serviços percepcionada pelos consumidores

		… baixo índice de acidentes de trabalho

		… inovação

















O Modelo JDR

Burnout

Engagement

Resultados

Organizacionais

+

Recursos

Pessoais

-

+

-

+

-

+







“Engagement” está relaciondo com…

		Baixos níveis de ansiedade e depressão

		Percepção excelente de saúde física

		Baixos indices de Burnout

		Emoções positivas

		Recuperação rápida sobre o esforço de “ontem”









Espiral dos ganhos

Job resources

Auto eficácia

Work engagement

Job performance

Salanova, 2006







Modelo de contágio emocional

Comparação social

Empatia

Proximidade

Frequência de contacto

Engagement dos outros

Engagement dos próprio

Contágio emocional









		Recursos Organizacionais;

		Formação 

		Desenvolvimento carreira

		Conciliação W-Fami

		Comunicação org.

		Cultura

		Valores e cultura org.



2. Recursos Tarefa

		Clareza papéis

		Autonomia

		Variedade

		Feedback



3. Recursos Sociais

		Colegas

		Chefes

		Clientes



Saúde Organizacional potencializada pela Saúde Mental dos Recursos Humanos

Emoções positivas no Trabalho:

Satisfação no Trabalho

Funcionamento Positivo:

		Psychological Well-being



	. Self-acceptance

	. Positive relations with others

	. Autonomy

	. Enviornmental mastery

	. Purpose in Life

	. Personal Growth 

		Social Well-being



	. Social integration

	. Social contribution

	. Social acceptance

	. Social actualization

Capital Psicológico Positivo:

Auto-eficácia

Engagement

Optimismo

Resiliência

Esperança

Commitment

Lower turnover

Lower absentism

Increased profits

Pereira, J.; Sousa, A. et al (2009)









Psychological Well-Being





Feeling Good:

Emoções Positivas

Effective Funcioning

Controlo sobre vida = controlo autonomia trabalho

Sentimento de propósito

Objectivos congruentes com os valores pessoais:

Desenvolvimento potencial:

	Realização Pessoal

	Realização Profissional

Experiencia de relações positivas

Involvement

Positive Mental Health

Áreas de Trabalho

Engagement

Commitment

Auto-eficácia

Suporte social

Energia e Cinismo

Intenção de turnover

Auto-eficácia

Comunidade 6 AWS

Job Well-Being













Dinâmica Individuo-Trabalho

Commitment

Engagement

Saúde Ocupacional

Qualidade de Vida

Bem-estar

Pereira, J. et al (2009)













Dinâmica Individuo-Trabalho

Commitment

Engagement

Saúde Ocupacional

Qualidade de Vida

Bem-estar

Objectivos:

Healthy Organizations

Diminuição Absentismo

Diminuição turnover

Promoção relações positivas com a comunidade

Healthy Employees

Objectivos de Vida

Coping 

Personalidade tipo A

Satisfação no Trabalho

Mobbing / Bullyng 

Percepção de benefícios organizacionais

Áreas da Vida Laboral

Significado do Trabalho

Congruências

Involvement

Energia 

Auto-eficácia

Exaustão Emocional

Despersonalização

Ineficácia

Vulnerabilidade ao Stress

Desordens Emocionais

Percepção de saúde/doença

QV Global

QV saúde física e psicológica

QV interface Família-Trabalho

QV Trabalho







Resultados Organizacionais

		Indicadores motivacionais

		Disponibilidade para desempenho e funções extra

		Motivação intrínseca

		Iniciativa individual e comportamento próactivo

		Indicadores de performance

		Baixo absentismo

		Baixo turnover

		Indicadores económicos

		Elevado turnover financeiro

		Performance das unidades de trabalho









Resultados Organizacionais

		Indicadores de performance comportamental

		Maior qualidade de serviço e melhor satisfação de clientes

		Diminuição dos riscos laborais e dos comportamentos de perigo

		Diminuição de acidentes laborais

		Maior capacidade inovativa















Avaliação

Intervenção

Intervenção







Pereira, J. et al (2009)

		MÓDULO		SESSÃO		OBJECTIVOS

		START CREWING		Sessão 1		Introdução
Planeamento
Avaliação Pré-Teste

		Sessão 2

		RECURSOS PESSOAIS		Sessão 3		Relações Interpessoais

		
Sessão 4

		Sessão 5		Comunicação

		
Sessão 6

		Sessão 7		Emoções

		Sessão 8

		Sessão Intercalar 1



































		RECURSOS INDIVIDUO-TRABALHO		Sessão 9		Congruências
Incongruências

		Sessão 10

		Sessão Intercalar 2

		Sessão 11		Engagement
Involvement
Flow





























		EMPOWERMENT		Sessão 13		Potencialização:
Auto-Eficácia
Gestão de Stress

		Sessão 14

		Sessão Intercalar 4

		WRAPPING UP		Sessão 15		Avaliação Pós-Teste
Finalização do Projecto



























Pense positivo, não complique. 

As coisas complicar-se-ão por si mesmas







A organização do trabalho e a emergência de novos riscos psicossociais no Séc. XXI 

João Paulo Pereira



Linha de Investigação em Psicologia da Saúde e Saúde Ocupacional

http://hohp.org - hohp@netcabo.pt



Associação Portuguesa de Psicologia da Saúde Ocupacional

appso@netcabo.pt
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NANOCIÊNCIA 

Estudo 

NANOTECNOLOGIAS 

Actividades 

Desenho  

Caracterização  

Produção  

Aplicação  

Estruturas

Dispositivos

Sistemas    

Controlo

Forma 

Tamanho 

Escala nanométrica

Escala atómica, molecular e macromolecular

Fenómenos  

Manipulação   

Controlo  

Estrutura

Propriedades 

*



*









NANOMATERIAIS E NANOPARTÍCULAS





Nanomateriais 

 

Nanopartículas

Pelo menos 

1 dimensão

< 100 nm

Partículas ultrafinas (UFPs)

NPs manufacturadas

Nanotubos de carbono

Fulerenos 

Pontos quânticos

Metais 

Óxidos de metais

 



*



		Nanomateriais (NMs): são tipicamente definidos como materiais que têm pelo menos 1 dimensão <100 nanómetros 4. Certos materiais exibem propriedades novas que de outra maneira não são mostradas na macroescala 5.

		NPs de fundo (partículas ultrafinas <100 nanómetros): caracterizadas por uma larga distribuição do tamanho das partículas, morfologia, e composição química; NPs fabricadas são mais uniformes, que as partículas de fundo, e têm muito frequentemente composição e estruturas únicas 4,5.



*









Tamanhos e formas de algumas Nanopartículas

__________



Fonte: Yokel R.; MacPhail R. (2011)

*







VIAS DE EXPOSIÇÃO







Respiratória

Dérmica

Digestiva

Percutânea

19

17

15

3

>

>

>

*



		Estes dados encontram-se de acordo com a literatura: a exposição a NPs manufacturadas nos locais de trabalho pode ocorrer por várias vias de exposição: respiratória, dérmica, digestiva, e percutânea 5. 

		A última subcategoria – percutânea – possui menor expressão, embora seja um meio que permite a introdução de no organismo humano de NPs. Este resultado deve-se em grande parte devido ao seu carácter acidental (cortes ou outros danos na pele intacta) ou intencionalmente, para o transporte de medicamentos 19.



*









VIA RESPIRATÓRIA





Evasão à vigilância alveolar dos macrófagos 

Maior número de ocorrências

Via exposição mais comum (NPs)

Acesso e persistência no tecido pulmonar 

Entrada na corrente sanguínea 

Translocação para outros órgãos   



*

Modo de actuação



A via respiratória apresenta um número de ocorrências ligeiramente significativo. Isto pode dever-se ao facto de ser considerada por vários autores a via de exposição mais comum 5, 32.

Regiões anatómicas e funcionais do tracto respiratório (1) vias respiratórias superiores (2) região traqueobronquial (3) os alvéolos, os quais são uma região de trocas gasosas dos pulmões. De modo a facilitar a absorção de oxigénio e a saída de CO2, todas as membranas e células nesta parte dos pulmões são extremamente finas e vulneráveis, e carecem de qualquer camada protectora. O único mecanismo claro nesta parte é fornecido pelos macrófagos. No entanto, parece que as nanopartículas escapam largamente à vigilância alveolar dos macrófagos e ganham o acesso para o tecido pulmonar. Partículas inaladas persistentes e fibras podem interagir com as células epiteliais pulmonares, conduzindo a uma excessiva inflamação, cicatrização e destruição do tecido pulmonar como exemplificado por doenças pulmonares industriais: silicose.

*









VIA DÉRMICA 





Frequência

Considerável 

Atenção significativa à interacção de NPs com a pele

Via de exposição relevante para trabalhadores de nanotecnologias   

*

Formas de exposição *

NPs de TiO2 

Penetram no estrato córneo

Ultrapassam a derme



Acumulam-se nos pêlos foliculares/derme 











Pontos quânticos

__________



* Fonte:  Stern S., McNeil S. (2008); Chenz Z. et al. (2006) 



A exposição dérmica (por absorção directa) pode ser relevante para trabalhadores das nanotecnologias, dado que muitos dos nanomateriais manufacturados são preparados e por último processados em líquidos 36.

A penetração na pele intacta pode ocorrer através de numerosas maneiras, incluindo os ductos das glândulas sudoríparas, o estrato córneo por via inter ou intracelular e pêlos foliculares 19.

*









VIA DIGESTIVA





Frequência

Considerável 



NPs expulsas do tracto respiratório  

Contactam com o tracto gastrointestinal (GI) 

Exposição oral

Alimentos, água, medicamentos e superfícies contaminadas 

Atravessam o revestimento GI

Translocam-se para outros órgãos sistémicos

Modos de Actuação

NPs de TiO2 (500 nm) e Ouro (nanoescala)





*



Relativamente poucos estudos têm investigado materiais nanoestruturados no tracto GI, e a maioria tem demonstrado que estes atravessam e são eliminados rapidamente. Todavia, comparado às vias exposição inalatória e dérmica, não tem existido muita pesquisa correntemente focada nesta potencial via de entrada 35.

O número expressivo de ocorrências obtido neste estudo quanto à via dérmica e digestiva apontam a ideia de que, estas vão tornar-se provavelmente vias de exposição crescentemente significativas a nanomateriais fabricados que são utilizados numa vasta gama de produtos 35.



*









Principais efeitos na Saúde  

Inflamação pulmonar 

Stress oxidativo   

Granuloma pulmonar

Fibrose pulmonar

Potencial carcinogénico

16

13

10

9

8

Principais NPs

Nanotubos de carbono

Óxidos de metais

            

15

10

*

EFEITOS NA SAÚDE







Interpretação dos materiais/resultados:

• Nas análises de conteúdo temáticas podem ser:

– “análise vertical”: é aquela que se debruça sobre cada sujeito separadamente: passam-se em revista os diferentes temas que ele abordou, o que disse e tenta-se, eventualmente, uma síntese individual;

– “análise horizontal”: trata cada um dos temas, salientando as diferentes formas sob as quais ele aparece nas pessoas inquiridas.

*









*

Interacções com outros factores de risco (p. ex. tabagismo)

DETERMINANTES DA EXPOSIÇÃO





Inerentes 

à 

exposição

Inerentes 

às 

nanoparticulas

Inerentes 

ao 

indivíduo

intensidade



duração

distribuição de tamanho



composição das partículas 

susceptibilidade individual 













*

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE PARTÍCULAS ULTRAFINAS E NANOPARTÍCULAS





__________



* Fonte: Xia T.; Li N.; Nel A. (2009) 

		Aspectos Comparativos		Partículas Ultrafinas 
(PM 0,1 µm=100nm)		Nanopartículas (NP)

		Fonte		Combustão		Manufacturadas (síntese controlada)

		Área superfície/volume		Alto		Alto

		Uniformidade		Baixa		Alto (tamanho, forma e funcionalidade)

		Químicos Orgânicos		Alto		Baixo

		Impurezas metálicas		Alta		Varia

		Reactividade com o Oxigénio		Sim		Varia 

		Via Exposição		Inalatória		Inalatória, pele, ingestão e invasiva

		Efeitos adversos à saúde		Sim		Por estabelecer















*

MONITORIZAÇÃO AMBIENTAL





N.º de partículas depositadas no pulmão por área superfície (µm2/cm3), correspondendo à região tranqueobronquial (TB) e região alveolar (A).

TSI Model 3550 - Nanoparticle Surface Area Monitor (NSAM)* 

* Co-financiado:

Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) – Projecto n.º 035 APJ/09 - “Nanopartículas em Ambientes Interiores e Efeitos na Saúde Humana”.







*

MONITORIZAÇÃO AMBIENTAL





International Commission of Radiological Protection (ICRP) and the U.S . Environmental Protection Agency (US EPA)



		Parâmetros fisiológicos

		Parâmetros da Actividade

		Parâmetros dos aerossóis





__________



* TWA – Time Weighted Average (limite permissível para 8h de exposição)

Alguns dos dados : mínimo (µ2/m3), máximo (µ2/m3); 8-hr TWA*; total depositado (µ2)







- UM NOVO DESAFIO - 





O novo desafio põe-se em termos do preenchimento das lacunas de informação, a diferentes níveis:



		Parâmetros adequados para a caracterização dos nanomateriais;



		Exposição a que os trabalhadores estão potencialmente sujeitos;



		 Vias de exposição predominantes;



		Escasso conhecimento acerca da potencial toxicidade de nanomateriais face à exposição humana.









 Limitar a exposição a nanopartículas

 Utilizar equipamentos de protecção colectiva e protecção individual adequados, tais como:

Filtros fibrosos são eficientes para nanopartículas; 

Filtros HEPA, cartuchos respiratórios e máscaras equipadas com filtros fibrosos são eficientes para nanopartículas; 

Vestuário feito de não-tecido (NBR-13370) é eficiente contra a penetração de nanopartículas;

Evitar vestuário feito de algodão;

Luvas de proteccção.

*

PROTECÇÃO COLECTIVA E INDIVIDUAL











*

CONSIDERAÇÕES FINAIS





Os locais de produção e manuseamento de nanopartículas podem propiciar exposições potencialmente mais elevadas 

As práticas laborais e condições de trabalho eventualmente inadequadas

A prioridade de investigação deve contemplar sobretudo os ambientes ocupacionais







PREVENÇÃO DOS RISCOS PROFISSIONAIS



 PROTECÇÃO DA SAÚDE DOS TRABALHADORES



As categorias e subcategorias não são mutuamente exclusivas (os vários acontecimentos considerados podem ocorrer simultaneamente).

Em acontecimentos exclusivos apenas seriam obtidas 35 ocorrências para os potenciais efeitos para a saúde humana da exposição ocupacional a nanopartículas, no total dos 39 artigos alvo de estudo (89, 7 % referências de interesse). Analogamente, as principais vias de exposição ocupacional a nanopartículas apresentariam simplesmente 20 ocorrências em 39 artigos analisados (51,3 % referências pertinentes).

.

*
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Doenças Profissionais: Memória Institucional e Soci al 
Rita Cortes Castel Branco 


Directora do Núcleo de Programação e Avaliação do CNPRP 


27 de Abril de 2011 


 
Fentress e Wickham escreveram em 1992 sobre o processo de construção da 


memória social sublinhando a sua importância enquanto fonte de conhecimento, logo capaz de 


gerar matéria de reflexão. Nesta linha, importa evocar alguns aspectos da memória institucional 


e social do Centro Nacional, que nos permitam fornecer matérias de reflexão, compreender o 


passado, interpretar o presente e partilhar algumas inquietações face ao futuro.  


 


27 de Abril de 1962- Contam-se hoje, precisamente, 49 anos ! – É a data que assinala a 


criação no nosso país da Caixa Nacional de Seguros de Doenças Profissionais, instituição de 


previdência social, destinada a confirmar e reparar os malefícios causados pelo trabalho.  


 


A Caixa Nacional regia-se por Regulamento próprio e estendia a sua acção a todo o território 


do continente e ilhas adjacentes. A missão da Caixa Nacional era assegurar a reparação das 


doenças profissionais competindo-lhe, nomeadamente: 


a) Garantir a prestação de assistência médica e medicamentosa; 


b) Conceder indemnizações por incapacidade temporária, 


c) Pagar pensões por incapacidade permanente; 


d) Pagar pensões de sobrevivência aos familiares das vítimas de doenças profissionais. 


Era ainda referido que a Caixa Nacional colaboraria com as entidades competentes, 


pelos meios ao seu alcance, na prevenção das doenças profissionais, promoveria, na medida 


das suas possibilidades, a readaptação profissional dos beneficiários e diligenciaria no sentido 


da colocação em ocupações compatíveis com o seu estado de saúde e capacidade de 


trabalho.  


Desde a sua criação a “Caixa da Silicose” – expressão usada pelos antigos 


pensionistas – sofreu transformações significativas. Na década de 60 o âmbito da instituição 


era limitado ás actividades relacionadas com a exploração de minas e pedreiras, construção de 


barragens e indústrias cerâmica e vidreira. As doenças profissionais reportadas eram 







essencialmente do foro respiratório. Em 1972 o âmbito de actuação da Caixa Nacional foi 


alargado às empresas cuja actividade se relacionava com as indústrias química, farmacêutica e 


gráfica pois já tinham surgido casos de dermatoses de origem profissional. Compreendendo a 


dinâmica do problema das doenças profissionais, a direcção da Caixa Nacional considerou 


pertinente a criação de um serviço técnico competente na avaliação e prevenção dos riscos de 


doenças profissionais. Surge assim em 1966 o Laboratório de Análise de Poeiras que começou 


por avaliar o risco de pneumatoses nos locais de trabalho e que viria a dar lugar ao Laboratório 


de Avaliação de Riscos que produzia, anualmente, um relatório da actividade desenvolvida.   


Neste exercício de evocação da memória institucional parece-nos pertinente recordar 


que a equipa deste Laboratório, liderada pelo Eng.º Ricardo Macedo – investigador e autor de 


inúmeros artigos e obras relacionadas com Higiene industrial – e que contava com a 


colaboração de um conjunto de técnicos, oriundos de diversas áreas académicas, cujos nomes 


me permito relembrar: Fernando Pinto Ribeiro, Manuel Vieira Rodrigues, António Ataíde, Elvira 


Marques Silva, Maria Emília Rebelo e Eduardo Dias da Silva, esta equipa, dizia, não se limitou 


a realizar trabalho de campo nas empresas. A equipa do Laboratório procurou sistematizar os 


resultados desse trabalho de campo, deixando-nos um conjunto de publicações destinadas aos 


responsáveis pela Segurança e Higiene do Trabalho nas empresas e às diversas organizações 


de trabalhadores. Tais trabalhos para além de tentarem preencher um vazio face a publicações 


em língua portuguesa sobre higiene industrial, visavam também contribuir para a divulgação de 


alguns aspectos essenciais das doenças profissionais e foram um veículo de sensibilização 


das partes interessadas.  


Estas publicações constituem-se hoje como fontes documentais, fundamentadas pela 


experiência e observação do trabalho de campo, que se revestem do maior interesse para os 


investigadores e que nos fornecem igualmente dados sobre o que se entendia pela 


problemática das doenças profissionais, sobre a necessidade de humanizar o trabalho e 


melhorar as condições de vida, sobre o papel da prevenção na gestão do problema. Trata-se, 


com efeito, de um contributo vital para a construção da história das mentalidades, no contexto 


laboral, passível de esclarecer a história do próprio problema das doenças profissionais. Na 


linha do que acabámos de referir não resistimos a partilhar um pequeno texto plasmado numa 


dessas publicações e passo a citar: 







“ As doenças profissionais podem ser evitadas ou, pelo menos, reduzidas substancialmente, 


desde que se tomem medidas de prevenção adequadas. Não há razão nenhuma que justifique 


que, para ganhar o seu salário, o trabalhador o faça à custa da sua saúde. Há, no entanto a 


ideia, um pouco geralmente espalhada, de admitir a doença profissional quase como uma 


fatalidade, o que levaria a considerá-la como fazendo parte da própria actividade profissional, 


ou do processo produtivo. Esta ideia deve ser firmemente combatida defendendo-se, antes, o 


princípio de que o aparecimento de um doente profissional, ou a existência de situações de 


risco evidente, são o resultado de deficiências no processo produtivo que, por isso, devem ser 


alteradas ou drasticamente reduzidas. O estabelecimento de condições de trabalho isentas de 


risco, ou com risco reduzido, além de poder contribuir para aumentar a produção, constitui 


factor importante não só para dignificar e disciplinar o trabalho, como para criar condições de 


bem-estar geral.1 “  


Fim de citação. 


 Estas palavras foram dadas à estampa no ano de 1987 e mantêm uma actualidade que nos 


remete para o contributo do passado na procura de soluções para problemas que continuam a 


ser de hoje. 


Desde a década de 60 o que designámos por perfil tipo do doente profissional 


conheceu alterações profundas. Essas alterações acompanham as mudanças dos contextos 


sociais, dos métodos de organização do trabalho e dos gestos que lhe são subjacentes mas 


também o progresso dos conhecimentos médicos, em particular do trabalho desenvolvido pelas 


Comissões técnica e permanente de revisão e actualização da Lista de Doenças Profissionais. 


Assim em 1974 o perfil tipo do doente profissional correspondia a indivíduo do sexo 


masculino, com idade compreendida entre os 45-50 anos de idade, trabalhador no sector da 


indústria extractiva (minas) e portador de Silicose. Trinta e três anos volvidos, em 2007 esse 


perfil tipo correspondia a indivíduo do sexo feminino, com idade compreendida entre os 50-54 


anos, residindo no distrito do Porto, portador de uma doença músculo-esquelética, com 


Incapacidade Permanente Parcial e a exercer actividade no Sector das Indústrias 


Transformadoras.  


                                                 
1
  MACEDO, Ricardo, Riscos de Doenças Profissionais (Noções gerais), 2.ª edição, CNSDP, Lisboa, 


1987, pág.6 







As doenças profissionais são cada vez mais frequentemente um fenómeno que se 


inscreve no feminino. Não podemos assim ser alheios ao facto de as mulheres constituírem um 


grupo vulnerável, sobretudo no caso das afecções músculo – esqueléticas pois para além do 


trabalho realizado, por exemplo, na fábrica existe o trabalho doméstico no qual as mulheres 


ainda têm um papel preponderante baseado na tradicional divisão sexual do trabalho. 


Portugal tem vindo assim a acompanhar a tendência Europeia, neste âmbito, e no que 


concerne ao crescimento do n.º de doenças classificadas como músculo-esqueléticas que nos 


últimos anos representam 70% do total das doenças profissionais confirmadas. Este tipo de 


doenças causam elevados níveis de absentismo ao trabalho e são responsáveis pela redução 


da produtividade, baixo crescimento económico e diminuição da produção de riqueza. 


As transformações no plano institucional que conduziram a que a Caixa Nacional de 


Seguros de Doenças Profissionais desse lugar em 1999 á criação de um instituto público – 


Centro Nacional de protecção contra os Riscos Profissionais – e que em 2007, por via do 


PRACE, o mesmo viesse a ser integrado no Instituto de Segurança Social não se traduziram 


em abordagens mais humanizadas do problema das doenças profissionais.  


A missão e as competências do Centro Nacional poucas alterações sofreram e a 


componente de reparação da doença profissional centrada, sobretudo, no pagamento de 


prestações pecuniárias – como se a saúde pudesse, na verdade, ter um preço – tem vindo a 


ganhar importância em detrimento da prevenção e da reabilitação e reintegração profissional 


da pessoa do doente profissional.  


A acção institucional abandonou progressivamente as perspectivas pedagógicas do 


passado, aqui hoje evocadas, e que procuravam sensibilizar todas as partes interessadas e 


envolvidas na compreensão e resolução do problema. Num contexto mental deste género, a 


doença enquanto factor que introduz desequilíbrio no corpo é avaliada numa perspectiva 


meramente económica face à capacidade restante do trabalhador para continuar ou não a 


exercer a sua actividade profissional. Neste sentido, é urgente retomar algumas das 


perspectivas do passado e caminhar para abordagens mais humanizadas do problema das 


doenças profissionais que encontram na reabilitação e reintegração profissional uma 


oportunidade de expressão. 







O trabalho para além de uma necessidade em termos de subsistência humana constitui 


uma actividade que confere sentido à vida dos indivíduos, pelo sentimento de utilidade que 


gera, pela forma como nos coloca em interacção e relação com os outros, ou seja, por nos 


atribuir um lugar na sociedade e conferir uma identidade social. 


Se o trabalho ocupa um lugar central na vida dos homens e se a saúde e o bem-estar 


dos homens estão relacionadas com a possibilidade de conseguir, através do trabalho, os 


meios necessários à subsistência humana, a doença de forma permanente exclui o indivíduo, 


marginaliza-o na medida em que transforma a sua relação com o mundo e com os que lhe são 


próximos. Em síntese: penhora uma parte significativa da sua identidade. 


As doenças profissionais são um problema de saúde com ramificações pessoais, 


familiares e sociais que devem ser valorizadas para uma actuação concertada. Importa então, 


encontrarmos – porque ela existe – a dimensão humana do problema, tantas vezes, ofuscada 


pela evidência do impacto económico – realidade incontornável do produtivismo do mundo 


actual. 


Para que esta dimensão seja visível é necessário colocar em diálogo todos aqueles 


que podem ter um papel activo na análise e resolução deste problema. Este Seminário, bem 


como outras iniciativas que têm vindo a ser desenvolvidas pelo CNPRP quer no plano da 


comunicação quer na procura de parceiros estratégicos constituem-se como passos em frente 


numa caminhada que se afigura longa mas necessária para mudar o presente e construir o 


futuro. 
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Especialização em Engenharia de Segurança

Um Contributo da Ordem dos Engenheiros para a Prevenção de Riscos 
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Engenharia de Segurança

Objectivo fundamental

Proteger as pessoas e os bens dos efeitos adversos da natureza e da tecnologia, mediante a aplicação de conhecimentos especializados e multidisciplinares.
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Engenharia de Segurança

Numa abordagem holística e estruturante podemos definir a Engenharia de Segurança como:

O conjunto de conceitos, estudos, planeamentos, tecnologias e procedimentos, tendo em vista a avaliação, a prevenção e a protecção contra os diversos riscos individuais e colectivos que possam atingir o Homem, o ambiente onde está inserido, o património histórico e cultural e os meios essenciais à continuidade de serviços colectivos vitais.







*
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Engenharia de Segurança

A Engenharia de Segurança pode, assim, ser perspectivada em diversas componentes, nomeadamente: 

		Segurança e Saúde do Trabalho;

		Segurança contra Incêndio; 

		Segurança contra Actos Anti-sociais; 

		Segurança Industrial e Ambiental;

		Segurança Informática e de  Comunicações;

		Segurança Nuclear, Biológica, Química e Radioactiva;



constituindo-se numa área de Engenharia transversal a todas as especialidades de Engenharia, com reflexo em todas as actividades económicas.
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Engenharia de Segurança

... esta visão da Engenharia de Segurança 

conduziu em 1998 à criação da Especialização em Engenharia de Segurança na Ordem dos Engenheiros, de natureza horizontal, e cujo título pode ser atribuído aos Engenheiros dos vários Colégios de Especialidade.
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Engenharia de Segurança

A Comissão Executiva da Especialização em Engenharia de Segurança (CE-EES) tem vindo a desenvolver as seguintes actividades principais:

		Análise e decisão sobre Candidaturas a Especialista em Engenharia de Segurança;

		Acompanhamento da evolução do quadro regulamentar e normativo, com elaboração de pareceres, sempre que pertinente;

		Realização de eventos técnicos em temas de actualidade envolvendo a Engenharia de Segurança e os Engenheiros;

		Realização de jantares debate, para os quais são convidadas diversas personalidades e/ou entidades, e nos quais são abordados temas da Engenharia de Segurança com relevância para o exercício da respectiva actividade e para o desenvolvimento sustentável da Sociedade portuguesa.
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Outorga do Título de Especialista

A outorga do título de especialista em Engenharia de Segurança observa o disposto no Regulamento das Especializações da Ordem dos Engenheiros, devendo os interessados:

		ser membros efectivos da OE;

		ter mais de 10 anos de exercício profissional na área da especialização; 

		e evidenciar um currículo escolar e profissional adequado e de elevado mérito.
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Principais Acções Desenvolvidas 2004-2010

Segurança contra Incêndio



		Jornadas de Engenharia de Segurança subordinadas ao tema Projecto de Regulamento Geral de Segurança contra Incêndio em Edifícios (Outubro de 2004);

		Jantares Debate sobre Segurança contra Incêndio. Interface Projectistas Instaladores (Março e Junho de 2008);

		Painel – O Novo Regulamento de Segurança contra Incêndio em Edifícios e Recintos (Novembro de 2008);

		Painel – Regulamento de Segurança contra Incêndio em Edifícios. Novos desenvolvimentos (Maio de 2009).





*
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Principais Acções Desenvolvidas 2004-2010

Segurança e Saúde do Trabalho

 

		Painel – Segurança na Utilização de Máquinas (Outubro de 2005);

		Painel – Segurança de Transportes (Outubro de 2006);

		Jantar Debate sobre A Intervenção do Especialista em Engenharia de Segurança (Junho de 2005);

		Jantar Debate sobre A Nova Estratégia para a Segurança e Saúde do Trabalho 2008-2012 (Abril de 2008);

		Workshop – Manutenção e (em) Segurança (em colaboração com a Especialização em Manutenção Industrial) (Janeiro de 2009);





…
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Principais Acções Desenvolvidas 2004-2010

Segurança e Saúde do Trabalho

 

...

		Jantar Debate sobre Responsabilidade Social (Julho de 2009);

		Painel – Segurança Ferroviária (em colaboração com a Especialização em Transportes e Vias de Comunicação, Outubro de 2009);

		Painel – Segurança nos Recintos de Espectáculos (Abril de 2010).
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Principais Acções Desenvolvidas 2004-2010

Segurança contra Actos Anti-Sociais

 

		Jantar Debate sobre Segurança Bancária (Junho de 2006).





Segurança Nuclear

 

		Jantar Debate sobre Segurança Nuclear (Abril de 2009).



 

Segurança Industrial e Ambiental

 

		Prevenção de Acidentes Graves envolvendo Substâncias Perigosas (em colaboração com o Colégio de Engenharia do Ambiente, Novembro de 2009).
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Boa tarde. O meu nome é Anabela Correia trabalho no Instituto Politécnico de Setúbal e  sou investigadora na Universidade de Aveiro (sou membro de uma Unidade de Investigação). O tema da minha comunicação é sobre um dos desafios do século XXI,  ou seja, a Prevenção  e Controle de Riscos Psicossociais.



Antes de iniciar a minha apresentação agradeço à Dra.Mariana Neto o convite efectuado.



Em 2002 participei  a convite do IDICT na Semana Europeia para a Segurança e a Saúde no Trabalho cujo tema nesse ano foi a PREVENÇÃO DE RISCOS PSICOSSOCIAIS NO TRABALHO –  TRABALHAR COM STRESS, nessa altura apresentei um estudo sobre o burnout (tema da minha Tese de Mestrado).



IDICT  - Instituto de Desenvolvimento Inspecção das Condições de Trabalho
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O que são Riscos Psicossociais no trabalho



“todos os aspectos do desenho e gestão do trabalho e do contexto organizacional que têm potencial para causar dano físico ou psicológico” (Cox & Griffiths, 2005)

Riscos Psicossociais, stress no trabalho, assédio e bullying (ou mobbing) são o desafio da Segurança e Saúde no Trabalho

 São uma ameaça para os Trabalhadores – saúde psicológica e física – e para as Organizações – baixa produtividade



*



De acordo com Cox e Griffiths os Riscos Psicossociais no Trabalho  podem ser definidos  “todos os aspectos do desenho e gestão do trabalho e do contexto organizacional que têm potencial para causar dano físico ou psicológico” (Cox & Griffiths, 2005)



Nos últimos anos as mudanças muito rápidas nas organizações actuais, devido às novas tecnologias e à organização e gestão do trabalho  ( também a crise económica e o desemprego) tem aumentado os riscos psicossociais com consequências graves  e negativas quer na saúde dos trabalhadores  quer na diminuição do rendimento das empresas.



Nos últimos anos as mudanças muito rápidas nas organizações actuais, devido às novas tecnologias e à organização e gestão do trabalho  ( também a crise económica e o desemprego) tem aumentado os riscos psicossociais com consequências graves  e negativas quer na saúde dos trabalhadores  quer na diminuição do rendimento das empresas.



Os Riscos psicossociais,  como o assédio e o bullying (ou o mobbing) , que provocam o stress no trabalho, são o desafio da Segurança e Saúde no Trabalho do século XXI.



O Observatório Europeu dos Riscos tem vindo a alertar para o aumento de pessoas que enfrentam os Factores de Riscos Psicossociais  no trabalho e o aumento de factores que conduzem aos riscos psicossociais. 
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Riscos Psicossociais Emergentes (OSH, 2008)









		Novas formas de contratação e insegurança no trabalho



		Os riscos devido ao “envelhecimento” dos trabalhadores



		Intensificação do trabalho – sobrecarga e pressão



		Elevadas exigências emocionais no trabalho , incluindo a violência e o bullying 



		Dificuldades em conciliar a vida profissional com a vida privada





Os Riscos Psicossociais emergentes agrupam-se em 5 áreas:



*

O Observatório Europeu de Riscos identificou 10 Riscos Psicossociais emergentes, que podem ser agrupados em 5 áreas:



1. Contratos precários num contexto de trabalho instável



2. trabalhadores mais velhos são mais vulneráveis aos riscos  psissociais que os mais jovens



3.  Itensificação do trabalho – sobrecarga (muitas e mais horas de trabalho); prazos -  sem adequada compensação e apoio social das chefias e colegas



4. Elevadas exigências emocionais no trabalho – a violência e o assédio moral foram identificados como um factor que contribui para o aumento de exigências emocionais impostos aos trabalhadores



5. Dificuldade  equilibrio entre trabalho e vida pessoal
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Sintomas Individuais

		Reacções Emocionais



irritabilidade / conflitos

ansiedade/angustia

perturbações do sono

depressão

isolamento

stress e burnout 

problemas familiares



		Reacções Cognitivas



dificuldade concentração

memória

aprendizagem

tomada de decisão



		Reacções Comportamentais



abuso de drogas, álcool, tabaco



		Reacções Fisiológicas



doenças cardíacas (pressão alta) e digestivas (úlcera)

dores costas e lesões musculares

menor imunidade
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Quanto às consequências  negativas para a saúde  dos trabalhadores quando da exposição a factores Riscos Psicossociais os mais habituais são ….



As reacções emocionais são psicológicas  mas afectam  as reacções cognitivas e provocam as reacções fisiológicas.



Estes sintomas individuais  são importantes pois são um sinal do desequilíbrio do indivíduo – não se trata ainda de doenças, mas sim de um mal-estar que habitualmente precede e precipita as doenças.
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“Sintomas”/Custos Organizacionais

		Menor satisfação profissional



		Maior probabilidade de acidentes de trabalho e erros na tomada de decisão



		Menor rendimento e produtividade



		Menor qualidade dos serviços



		Rotação de pessoas / turnover



		Absentismo



		Baixas e custos de saúde



		Indemnizações
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Os Factores de Risco Psicossocial  / o stress podem afectar qualquer  organização (qq que seja a dimensão), qualquer sector e qualquer um em qualquer nível hierárquico



Afectam não só a saúde  fisica e psicologica dos trabalhadores mas também têm consequências negativas nas  organizações e na economia do país. 



Alguns dos custos para as Organizações são: 



Em toda a UE está em vigor um conjunto de directivas em que  através destas directivas as organizações    são responsáveis por garantir que os empregados não são prejudicados pelo trabalho, incluindo  pela exposição a riscos psicossociais e ao stress.



Reduzir os Riscos Psicossociais e o stress no trabalho não é só um imperativo legal mas uma responsabilidade social das organizações.



Mas mais importante  é que as organizações compreendam que o desempenho organizacional diminui e que há custos organizacionais caso não se atenda à Gestão dos Riscos Psicossociais.

 

Por exemplo a Rotação de pessoas / turnover: estima-se que o custo de substituição de um quadro ronda o quíntuplo do seu salário. 



É necessário melhorar os ambientes de traballho  a fim de criar empregos de qualidade e assegurar  o bem estar dos trabalhadores.



Proporcionar felicidade, entusiamo, responsabilidade e envolvimento no trabalho é uma vantagem competitiva  que traz resultados  não só a curto prazo  às empresas mas também a médio e longo prazo.



Um colaborador satisfeito produz mais.  
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Impactos

		1 em cada 4 trabalhadores europeus em stresse





		1 em cada 5 europeus em burnout





		9% dos trabalhadores europeus afirmam terem sido vitimas de assédio moral





		50% a 60% dos trabalhadores que ficam sem trabalho é devido ao stress





		60% a 90% de consultas médicas - stresse





		2.ª queixa dos trabalhadores portugueses



		custo económico com o stress profissional na EU -  20.000 milhões de euros



Fonte: European Agency for Safety and Health at Work – European Risk Observatory Report 2005
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Quanto aos impactos dos factores de Riscos Psicossociais são:



O stress no trabalho constitui o problema de  saude  relacionado com o trabalho mais comum na UE e afecta quase 1 em cada 4 trabalhadores e a  tendencia é para aumentar.



Estas estatisticas são mais que suficientes para se passar à acção  … há que identificar e antecipar os riscos relacionados com a saúde ocupacional
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Gestão de Riscos Psicossociais

Qualquer actividade ou programa iniciada por uma organização, que se focaliza em reduzir a presença Factores de Riscos Psicossociais relacionados com o trabalho ou em ajudar os colaboradores a minimizar os efeitos negativos da exposição a esses Factores de Riscos Psicossociais. 



*

Ao nível da empresa há a necessidade de políticas sistemáticas e efectivas para prevenir e controlar os Factores de Riscos Psicossociais no trabalho associado às práticas de gestão das empresas (melhores práticas de gestão).
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Prevenção primária

( Riscos Psicossociais)

Prevenção secundária

( primeiros sinais)

Prevenção terciária

( sintomas)

Causas Organizacionais

Resposta aos Riscos Psicossociais

Consequências negativas dos Riscos  Psicossociais

Modificar, Optimizar

Assistir, Corrigir

Assistir,

Recuperar

Gestão de Riscos Psicossociais
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Diferentes níveis de intervenção:



Primario  a intervenção é efectuada na mudança na organização. Procura-se reduzir ou eliminar os riscos  psicossociais, identificando as causas (as fontes)

Visa alterações na estrutura da organização ou nos factores ambientais. Por exemplo: melhorar relações entre colegas e chefias; envolver os trabalhadores na tomada de decisão; autonomia



Secundario a intervenção é dirigida aos trabalhadores ao nível individual. 

Na Europa encoraja-se os empregadores a introduzirem a formação: treino na resolução de problemas, treino de aptidões sociais; gestão de conflitos; reestruturação cognitiva; gestão do tempo ; relacionamento interpessoal  (entre colegas e com a chefia); uso do coping  - modificação do padrão comportamental Tipo A



Terciário  a intervenção é também a nível individual mas os sintomas já estão instalados. Tratamento apoio psicologico.



O ideal é identificar os Factores de Riscos Psicossociais que emergem nos locais de trabalho de forma a prevenir e actuar de uma forma rápida e antecipatória transformando  o local de trabalho positivo.
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		Estratégias dirigidas aos indivíduos

		Desenvolvimento das competências de coping dos trabalhadores

		Formação 

		Consultoria individualizada

		Contexto clínico





		Variáveis Moderadoras - Características pessoais:



     Personalidade A / Locus de Controlo / Afectividade Negativa / Auto-estima / Estilos de Coping

Gestão de Riscos Psicossociais
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Face ao mesmo estímulo  (ou aos mesmos Riscos Psicossociais)  existem diferentes respostas emocionais  em diferentes individuos , depende da avaliação cognitiva das situações e dos seus recursos.



Há determinadas características individuais  que podem  influenciar a resposta 



Personalidade Tipo A – mais agressivos; ambição; competitivos; urgência temporal; menos controlo; impaciência – mais dificuldade em gerir o stress



Locus Controle – expectativa generalizada de que aquilo que acontece a uma pessoa é principalmente causada pela própia (LCI) em vez de forças externas (LCE) As pessoa LCI têm mais propensão em eliminar e enfrentar os FRP; os LCE não actuam



Afectividade Negativa – AP enfrentam os FRP de modo menos negativo (mais optimistas)



Auto-estima – ainda não bem estudado mas altos níveis de auto-estima mais resistência  a eventos desagradáveis



Estilos de Coping – conjunto de acções que as pessoas desencadeiam face à percepção de stress / Riscos Psicossociais 

Estratégias  para reduzir  ou anular as causas exemplo gestão do tempo; delegando; apoio social (colegas/chefias)

		- pedir mais responsabilidade e planear o seu trabalho

		- pedir envolvimento na tomda de decisões da sua área de trabalho

		- falar com chefia ou outros colegas se acha que está assediado e registe o que aconteceu

		- falar com chefia sobre se as responsabilidades não estão claras

		- pedir mais formação se necessita

		- falar com o chefe se não está a conseguir
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		Estratégias dirigidas às organizações



		Eliminação e/ou controlo das causas organizacionais de riscos psicossociais



		Institucionalização de programas e recursos organizacionais



		Inclusão das estratégias individuais



Gestão de Riscos Psicossociais
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Existem muitas formas de  reduzir ou eliminar os Factores de Riscos Psicossociais no trabalho como por exemplo



Schaufeli (1999) para identificar  Factores de Riscos Psicossociais refere alguns instrumentos e procedimentos  utilizados na Holanda:



		Check Lists – avaliação rápida dos Factores de Risco Psicossocial  no trabalho



conteudo do trabalho

condições de trabalho

relações de trabalho

relações sociais no trabalho.



		- Entrevistas com especialistas / quem conhece a bem a rganização e a função 



		- Questionários grandes amostras de trabalhadores



caracteristicas do trabalho (sobrecarga)

organização do trabalho e relações sociais (ambiguidae de papeis)

condições de emprego (segurança)

consequencias do stress (compromisso organizacional, intanção de abandono, fadiga)



		Indicadores de gestão



Níveis de absentismo, incapacidade laboral
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Gestão de Riscos Psicossociais

3 momentos básicos:



*

Existe actualmente um grande interesse no desenvolvimento e implementação de programa preventivos no local de trabalho.

A EU-OSH promove uma abordagem à prevenção em 3 etapas:



Diagnostico  - RECONHECER E IDENTIFICAR os Factores de Riscos Psicossocais  existentes causas mediadores  - clima organizacional indicadores entrevistas observação

é necessário realizar uma adequada análise destes Riscos Psicossociais para poder corrigi-los e preveni-los numa organização

- Identificação dos Riscos Psicossociais e das pessoas em risco

- Avaliação e atribuição de prioridades aos Riscos Psicossociais

		Tomada de decisão sobre medidas preventivas





Intervenção –  ELIMINAR OU REDUZIR QUALQUER RISCO PSICOSSOCIAL NO TRABALHO ind+ambiente

Adopção de medidas intervenção

Eliminar qualquer risco

Formas de reduzir esse risco - fonte



Avaliação  AVALIAR foram alcançados ou não

Acompanhamento e reanálise da situação



Gastar em saúde e segurança é um investimento não um custo.
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Diagnóstico e Avaliação 

		Indicadores de stresse		Queixas relacionadas com os riscos psicossociais
Satisfação profissional e outros indicadores
Taxas de falhas de pontualidade (atrasos), de absentismo, de turnover transferências interdepartamentais

		Fontes de riscos psicossociais		Factores organizacionais indutores de stresse

		Factores de vulnerabilidade ou resistência		Padrões de avaliação cognitiva
Padrões de coping
Qualidade do suporte social (chefias e colegas)

		Rendimento		Despesas médicas; Prémios de seguros; Despesas com indemnizações e compensações; Número de dias de trabalho perdidos e de actividade reduzida ou limitada por razões de saúde; Relação entre o tempo utilizado e a produção conseguida; Volume de vendas e receitas; Equidade dos retornos financeiros em relação aos custos de produção.





















*

Em relação ao Diagnóstico e Aveliação hé que ser muito rigoroso e analisar  de uma forma objectiva os custos e  os beneficios 



Reduzir prejuizos com custos mas depois obter mais beneficios









 



*

Intervenção

		Diversidade de estratégias

		Organização
		Reorganização do trabalho; clarificação do papel; descentralização; planeamento da carreira; teambuilding; flexibilização de horários de trabalho...

		Individual		Debate e reestruturação cognitiva; treinos de resolução de problemas; aptidões sociais; relaxamento; gestão do tempo; assistência clínica...



















*









 



*

Waterland Hospital

		Objectivo		Reduzir taxa de absentismo

		Responsáveis		Administração, comissão de coordenação, gestores de linha

		Diagnóstico		Entrevistas, check lists, questionários, análise de absentismo e de turnover

		Estratégias		Mudanças nos meios técnicos e nos horários de trabalho/descanso; enriquecimento do trabalho; cursos de gestão individual do stresse e de comunicação, etc.

		Resultado		Redução da taxa de absentismo

		Análise de custo/benefício		Positiva – 2.618.00 - 1.171.725 = 1.632.000

























*

Análise de custos e beneficios - objectiva







 



*

Eliminar ou Modificar Causas de  STRESS

Reorganização do trabalho (enriquecimento da função)



Clarificação do papel – claras descrições da função / definir claramente papéis e responsabilidades 



Descentralização – dar controlo aos trabalhadores sobre o seu trabalho 



Gestão participativa – envolver os trabalhadores quando da tomada de decisão que lhes dizem respeito



Promoção do suporte social – chefias e colegas



Planeamento da carreira – evitar ambiguidade



Flexibilização dos horários de trabalho



Recompensar as boas performances



Permitir que os trabalhadores apresentem sugestões



*

MODELO DAS CARACTERISTICAS DA FUNÇÃO – Hackman & Oldham

Variedade – várias actividades / não rotineira

Identidade – trabalho principio ao fim

Significado – impacto do trabalho  na organização

Autonomia - 

Feedback - chefia





DEFINIÇÃO DOS OBJECTIVOS – Locke & Latham

S especificos

M mensuravais

A acordados

R realistas

T com prazos







 



Mais informação disponível:



		Agency’s information on stress: http://osha.europa.eu/en/topics/stress



		Publication: http://osha.europa.eu/en/publications/reports/7807118/view 



		European Risk Observatory   http://riskobservatory.osha.europa.eu





		European Agency for Safety and Health at Work: http://osha.europa.eu 





*

European Risk Observatory

Observatório  Europeu de Riscos 



Faz parte da



European Agency for Safety and Health at Work

Agência Europeia para a  Segurança e Saude  no trabalho







 









Prevenção de Riscos Profissionais “Preservar o Passado, Proteger o Futuro“

27 Abril 2011

















LOCAIS DE TRABALHO SEGUROS E SAUDÁVEIS

BOM PARA SI. BOM PARA AS EMPRESAS

Obrigada pela vossa atenção!
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SEMINÁRIO “PREVENÇÃO DE RISCOS PROFISSIONAIS: 


PRESERVAR O PASSADO, PROTEGER O FUTURO”  


 


“A PREVENÇÃO DE RISCOS PROFISSIONAIS” 


 


 


27 ABRIL 2011 


 


Começo por agradecer Centro Nacional de Protecção Contra os Riscos 


Profissionais (CNPRP) a organização deste evento e à Dr.ª Mariana 


Neto, Directora do Centro, o convite endereçado à CIP para convosco 


partilhar algumas breves ideias sobre a prevenção de riscos 


profissionais. 


 


Aproveito, também, este momento inicial, para dar os parabéns ao 


CNPRP pelos 49 anos de vida que hoje celebra e desejar o maior 


sucesso futuro no desempenho das suas importantes funções. 


 


A importância da prevenção de riscos profissionais é por demais 


evidente e actual quando, apesar de alguns progressos verificados 


nos últimos anos, observamos os números relativos às doenças 


profissionais, mas também aos acidentes de trabalho, quer em 


Portugal quer na Europa. 


 


Trata-se de um assunto muito importante pelas consequências sociais 


associadas às doenças e aos acidentes profissionais - a vida das 


pessoas. 


 


Mas as políticas de prevenção, para além dos aspectos sociais, têm, 


também, naturalmente, subjacente uma motivação económica.  


 


De facto, um argumento relevante para a implementação de políticas 


de prevenção nas empresas é a vantagem económica:  
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� para além da óbvia poupança em custos directos, resultantes da 


ocorrência de doenças profissionais e acidentes de trabalho,  


observa-se:  


 


− quebras de produtividade;  


− aumentos dos custos dos seguros;  


− obrigatoriedade de ajustamentos de horários ou a tomar 


medidas para substituir o trabalhador ausente; 


 


� existe um conjunto de impactos que podem ser minimizados, de 


que é exemplo a deterioração da marca. 


 


Todas estas situações têm reflexos no desempenho da empresa e na 


sua posição concorrencial no mercado. 


 


O absentismo no trabalho, resultante de doenças e acidentes 


profissionais, tem também um efeito negativo nas economias em 


consequência da perda de produção potencial devido à redução da 


força de trabalho disponível e ao aumento dos custos com 


tratamentos médicos e da segurança social. 


 


Em conclusão, verifica-se que prevenção dos riscos profissionais 


constitui, um factor determinante para a saúde, segurança e 


qualidade de vida dos trabalhadores, e reflecte-se directamente na 


produtividade das empresas. 


 


E trata-se de uma temática que tem merecido grande atenção, e 


gerado amplo consenso, entre os Parceiros Sociais representados na 


Concertação Social e no Diálogo Social, quer ao nível internacional e 


da UE, quer ao nível nacional. 
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No âmbito internacional, para além de diversas Convenções e 


Recomendações da OIT (por exemplo, a Convenção n.º 155, de 1981, 


sobre Segurança e Saúde no Trabalho – ratificada por Portugal em 


Maio de 1985 –, e a Recomendação n.º 164, de 1981, sobre a mesma 


matéria), cabe destacar a Convenção n.º 187 relativa ao Quadro 


Promocional para a Segurança e Saúde no Trabalho, bem como a 


Recomendação n.º 197, sobre a mesma matéria, ambas adoptadas 


na Conferência Internacional do Trabalho em 2006. 


 


Ao nível da UE, há a salientar que a saúde e segurança fizeram parte 


do 1º Programa de Trabalho Plurianual do Diálogo Social (2003-


2005), ao abrigo do qual os Parceiros Sociais da UE 


(BUSINESSEUROPE – Confederação Europeia de Empresas, CES – 


Confederação Europeia de Sindicatos, CEEP – Centro Europeu de 


Empresas com Participação Pública e/ou de Interesse Económico 


Geral, e UAPME – Associação Europeia da Pequenas e Médias 


Empresas) celebraram o Acordo Voluntário sobre Stress Relacionado 


com o Trabalho, em 8 de Outubro de 2004. 


 


No âmbito do 2º Programa de Trabalho Plurianual do Diálogo Social, 


para 2006-2008, a problemática da saúde e segurança encontra-se 


novamente presente, designadamente ao nível das negociações que 


culminaram com a celebração, entre os já citados Parceiros Sociais da 


UE, de um Acordo Voluntário sobre Violência e Assédio no Local de 


Trabalho, em 26 de Abril de 2007. 


 


Os Acordos têm por objectivo, por um lado, aumentar a consciência e 


a compreensão dos Parceiros Sociais (empresas, trabalhadores e seus 


representantes) quanto às respectivas matérias e, por outro lado, 


fornecer a esses mesmos Parceiros um quadro orientador que lhes 


possibilite identificar, prevenir e gerir os problemas que emergem de 


tal tipo de situações. 
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No âmbito da Estratégia Comunitária para a Saúde e a Segurança no 


Trabalho 2007-2012, lançada pela Comissão Europeia em Fevereiro 


de 2007, comete-se aos Estados-Membros dar prioridade à aplicação 


de um conjunto de instrumentos que garantam um nível elevado de 


respeito pela legislação da UE, designadamente nas PME e nos 


sectores de maior risco.  


 


Entre tais instrumentos contam-se: a divulgação de boas práticas a 


nível local; a formação dos empresários e dos trabalhadores; o 


desenvolvimento de instrumentos simples para facilitar a avaliação 


dos riscos; a divulgação, em linguagem simples, de informações e 


orientações de fácil compreensão e execução; etc.. 


 


Ao nível nacional é de destacar o facto de todas as Confederações 


Patronais e Sindicais com assento na Comissão Permanente de 


Concertação Social (CPCS) terem subscrito os Acordos de 


Concertação de 1991 e de 2001 sobre Segurança e Higiene no 


Trabalho. 


 


Não obstante, verifica-se que Portugal tem revelado algum atraso em 


relação à situação média dos países que constituem a União 


Europeia, que resulta, inequivocamente, de condicionantes 


estruturais, e do facto de a legislação comunitária ter sido concebida 


com base num paradigma de empresa dificilmente ajustado à 


estrutura empresarial portuguesa, constituída maioritariamente por 


micro e pequenas empresas.  


 


Devemos ter a consciência que qualquer organização das actividades 


de segurança, higiene e saúde no trabalho implementada pelas 


empresas e capaz de gerir os riscos -  identificando os perigos, 


avaliando os riscos e, posteriormente, controlando esses mesmos 


riscos -, por muito boa que seja nunca poderá – realisticamente - 
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suprimir por completo todos os factores de risco inerentes às 


actividades desenvolvidas. 


 


De facto, o que se pode almejar é a redução ou a minimização 


humanamente possível dos mencionados factores de risco.     


 


É, no entanto, ao Estado que incumbe o papel fundamental na 


promoção de uma cultura de prevenção, e isso passa pela 


implementação de um conjunto de importantes medidas. 


 


Tais medidas encontram-se plasmadas em dois documentos  


aprovados por consenso entre os Parceiros Sociais e o Governo: a 


Estratégia Nacional para a Saúde e Segurança no Trabalho 2008-


2012 (v. Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2008, de 1 de 


Abril) e o Plano de Acção para Promoção da Segurança e Saúde no 


Trabalho da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT).       


  


No que diz respeito à Estratégia Nacional para a Saúde e Segurança 


no Trabalho, é de realçar que é necessário reactivar, com carácter de 


urgência, o Conselho Nacional de Higiene e Segurança no Trabalho 


(CNHST) uma vez que é no seu âmbito que deve ser apreciada a 


avaliação global da execução da citada Estratégia. 


 


Por seu turno, a intervenção fundamental das Confederações 


Patronais na promoção de uma cultura de prevenção passa 


principalmente por acções de sensibilização e divulgação junto das 


empresas e das associações. 


 


Aliás, quero aproveitar este momento para vos transmitir que a CIP, 


com o apoio do Programa Operacional Potencial Humano (POPH), 


desenvolveu dois manuais de prevenção de riscos profissionais para o 


sector Metalúrgico e Metalomecânico e para o sector Têxtil e do 


Vestuário.  
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Os referidos manuais foram objecto de duas sessões públicas de 


apresentação no passado dia 15 de Dezembro de 2010 e contaram 


com uma elevada participação por parte das empresas.    


 


Destaca-se, igualmente, a importância de que também se pode 


revestir a intervenção dos parceiros sindicais na promoção da cultura 


de prevenção, junto dos trabalhadores, na medida em que existem 


graves carências nesse domínio que resultam em parte da falta de 


formação e de informação. 


 


Finalmente, é importante destacar a ideia de que a evolução 


legislativa neste domínio deve ter por base de sustentação o avanço 


tecnológico e da medicina e pressupostos científicos irrefutáveis. 


 


É que neste, como em outros domínios, deve ser feita uma análise 


custo-benefícios de todas as propostas legislativas, na medida em 


que por vezes alterações legislativas por vezes aparentemente pouco 


relevantes têm implicações financeiras muito significativas. 


 


A não consideração desses pressupostos pode ter como consequência 


a adopção de soluções verdadeiramente desajustadas e excessivas, o 


que, aliás, poderá a vir a acontecer na sequência das discussões a 


propósito de diversas matérias, como, por exemplo, dos campos 


electromagnéticos. 


 


Devemos referir que a legislação comunitária relativa à saúde e 


segurança é mais exigente que a legislação vigente em algumas 


zonas que concorrem directamente com a Europa, e que a legislação 


nacional, resultante da transposição de legislação comunitária, 


estabelece níveis de protecção muito superiores aos que existem em 


alguns países da UE (ex.: a obrigatoriedade da existência de serviços 


internos de SST para empresas que exerçam actividades de risco 
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elevado), o que significa uma desvantagem competitiva muito 


acentuada para as empresas que operam em Portugal. 


 


É evidente que não se pode pôr em causa a Segurança e Saúde dos 


trabalhadores, pois são valores fundamentais. 


 


No entanto, os Governos devem compensar algumas desvantagens 


competitivas, que resultam da transposição de Directivas que 


espelham os níveis de protecção europeus, tornando os mercados de 


trabalho mais flexíveis e eficazes. 


 


Em conclusão, a redução das doenças profissionais, mas também dos 


acidentes de trabalho,  resultante ou não de riscos emergentes passa 


em grande medida pela criação de uma cultura de prevenção, a qual 


exige uma intervenção e congregação de esforços, por parte do 


Estado, empregadores e sindicatos. 


 


Muito obrigado pela vossa atenção e, mais uma vez, parabéns pelos 


49 anos de existência do Centro Nacional de Protecção Contra os 


Riscos Profissionais.  


 
 





